
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2462784 - SC (2023/0326593-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : VITOR DA SILVA
ADVOGADO : JACKSON JOSÉ SCHNEIDER SEILONSKI - SC050048
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
CORRÉU : SAMILY GABRIELY CARVALHO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO E DE 
APLICAÇÃO DA MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS, 
APREENSÃO DE 42,1G DE COCAÍNA, DINHEIRO E 
ANOTAÇÕES RELACIONADAS AO TRÁFICO DE DROGAS. 
ELEMENTOS DE PROVA SUFICIENTES PARA A 
CONDENAÇÃO. AFASTAMENTO DA MINORANTE DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83/STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, no qual o agravante busca a absolvição do crime de 
tráfico de drogas e, subsidiariamente, o reconhecimento da 
causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado, prevista no 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i) se os elementos de prova são suficientes para sustentar a 
condenação pelo delito de tráfico de drogas;
(ii) se é possível o reconhecimento da causa de diminuição de 
pena do tráfico privilegiado, considerando a alegada ausência de 
dedicação a atividades criminosas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A condenação do agravante está devidamente fundamentada 
em depoimentos firmes e coerentes dos policiais responsáveis 
pela abordagem, além de outros elementos de prova, como a 
apreensão de 42,1g de cocaína, dinheiro e anotações 
relacionadas ao tráfico de drogas. A prova testemunhal, colhida 
sob o crivo do contraditório, é suficiente para a manutenção da 
condenação, conforme reiterada jurisprudência desta Corte.
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4. O afastamento da minorante do tráfico privilegiado foi 
corretamente fundamentado pelo Tribunal de origem, com base 
em elementos que indicam a dedicação do agravante a 
atividades criminosas, incluindo diálogos extraídos de seu 
celular, que revelam envolvimento no comércio de drogas.
5. O reexame das provas necessárias para modificar as 
conclusões das instâncias ordinárias é vedado em recurso 
especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
6. A jurisprudência consolidada desta Corte afasta o 
reconhecimento do tráfico privilegiado quando há elementos 
concretos que indicam a dedicação do réu a atividades 
criminosas, atraindo a Súmula n. 83/STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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4. O afastamento da minorante do tráfico privilegiado foi 
corretamente fundamentado pelo Tribunal de origem, com base 
em elementos que indicam a dedicação do agravante a 
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celular, que revelam envolvimento no comércio de drogas.
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6. A jurisprudência consolidada desta Corte afasta o 
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criminosas, atraindo a Súmula n. 83/STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, em que a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu desprovimento.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
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arts. 69 e 70 do Código Penal, arts. 33, caput, 35, c/c o art. 40, IV e VI, todos da Lei 
n. 11.343/2006.

As análises das razões motivadas na origem –  pleito de absolvição pelo 

delito de tráfico de drogas, bem como o afastamento da minorante do tráfico 

privilegiado –  indicam que se encontram em linha com o entendimento desta Corte, a 

indicar a incidência da Súmula n. 83/STJ, conforme se verifica da fundamentação 
adotada (e-STJ fl. 557-558):

[...]

Nesse sentido, nota-se que o depoimento dos policiais foi uníssono e 
harmônico no sentido de demonstrar a dinâmica dos fatos, uma vez 
que afirmaram que deram ordem de parada à apelante que estava em 
uma moto e ao apelante que estava em um carro a escoltando e 
ambos os desobedeceram. Assim, enquanto Samily adentrou na 
contramão e colidiu em um poste - o que permitiu com que fosse 
abordada -, Vítor abandonou o carro e foi embora (VÍDEO2 e VÍDEO3 
do evento 1/IP e VÍDEO1 do evento 113/PG).

Desse modo, os agentes públicos puderam encontrar 3 (três) porções 
de cocaína no sutiã da recorrente, bem como R$ 1.357,57 (mil 
trezentos e cinquenta e sete reais e cinquenta e sete centavos) e 2 
(dois) celulares em sua moto. Ressalta-se que ela não possuía carteira 
de habilitação, o que demonstra, ainda mais, sua indiferença com a lei 
(P_FLAGRANTE4 do evento 1/IP em 17-5-2020).

Já o apelante, por mais que tenha logrado êxito em fugir do local, 
abandonou seu carro com seu documento de identificação, bem 
como com anotações sobre o tráfico de drogas, o que confirmou 
a sua identidade perante os policiais. Isso porque os agentes 
públicos já tinham verificado que se tratava de Vítor da Silva 
conduzindo o veículo, também chamado de "Tripa" do Morro do 
Mocotó, o qual já é conhecido pela guarnição por praticar a 
narcotraficância.
Ressalta-se que não houve contradita aos policiais inquiridos na 
condição de testemunhas, tal como exige o art. 214 do CPP, a fim de 
ensejar debate para desqualificar a palavra do agente público, detentor 
de presunção de veracidade e legitimidade pelos atos praticados no 
exercício da função (Apelação Criminal 0003122- 06.2013.8.24.0007, 
desta Primeira Câmara Criminal, deste relator, j. 7-2-2017, v. u.).

Além disso, necessário consignar também que "as palavras dos 
policiais militares que efetuaram a prisão em flagrante, quando firmes 
e coerentes entre si e em consonância com o restante dos elementos 
probatórios, são o bastante para comprovar a prática do narcotráfico, 
mormente quando o acusado transportava certa quantidade de droga. 
(Apelação Criminal 0004230-35.2017.8.24.0038, de Joinville, rel. 
Roberto Lucas Pacheco, Quarta Câmara Criminal, j. 30-11-2017).

O relato de Samily em Audiência de Conciliação e Julgamento não 
deixa dúvidas de que o apelante era o seu namorado e que ambos 
estavam trafegando juntos na data dos fatos - ela com uma moto e ele 
com um Fiesta vermelho -, rechaçando, assim, a tese defendida por 
Vítor de que não era ele no carro (VÍDEO1 do evento 113/PG em 23-
32-2022).

Inclusive, oportuno destacar que a alegação do apelante de que tinha 
deixado sua carteira de identidade no carro apenas para que seu 
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cunhado pudesse comprar o veículo encontra-se isolada nos autos, 
uma vez que o carro encontra-se no nome de Karina Gonçalves 
Calixto (p.4 do P_FLAGRANTE4 - evento 1/IP) e a defesa não foi 
capaz de trazer elementos que pudessem provar o contrário, ônus que 
lhe incumbia conforme o art. 156 do Código de Processo Penal.

O laudo pericial feito em um dos celulares apreendidos com a 
apelante demonstra, com clareza, a familiaridade tanto dela como 
de Vítor no comércio espúrio, uma vez que possui mensagens 
trocadas por "Tripa" - codinome do apelante - acerca da compra e 
venda de drogas, além de fotos de entorpecentes sendo pesados, 
armas de fogo, grande quantidade de dinheiro, fotos de Samily e, 
inclusive, do próprio Fiesta vermelho apreendido no caso em 
voga (LAUDO2 do evento 99/PG em 10-2-2022).
Logo, em que pese a tentativa da defesa em alcançar melhor 
cenário em favor dos insurgentes, a apreensão de produto 
entorpecente, dinheiro, anotações sobre o tráfico e a 
comprovação do vínculo entre os dois, revelou a prática ilícita de 
Samily e Vítor, não havendo que falar em absolvição ou 
desclassificação da conduta narrada na denúncia.

[...]

É certo que o cenário e as circunstâncias em que a droga foi 
apreendida e, obviamente, a natureza e quantidade, quando 
sopesados conjuntamente, podem expressar o grau de 
comprometimento e envolvimento do agente com o tráfico.

Como destacado por Isaac Sabbá Guimarães, a natureza e a 
quantidade da droga, ao serem consideradas no exame das 
circunstâncias judiciais não podem, de forma alguma, ser replicadas, 
sob pena de ocorrência de "bis in idem". Todavia, realizada vinculação 
com elementos circunstanciais que não foram sopesados na pena-
base, a apuração da natureza e quantidade droga pode servir como 
meio para reconhecimento do grau de comprometimento com o crime 
em exame.

Frente a essas balizas, convém destacar, desde já, que a norma do 
art. 42 da Lei 11.343/2006 não foi invocada para negativação da pena-
base, de maneira que, com maior razão, é plenamente admitida a sua 
utilização na terceira etapa da dosimetria, a fim de sopesar tal fator 
com os demais elementos dos autos.

Ademais, os depoimentos policiais, os diálogos extraídos de seu 
celular e os outros processos em curso pela prática do mesmo 
crime tornam segura a convicção de que havia dedicação 
criminosa por parte do apelante, constituindo, pois, óbice à 
redutora em estudo.

 

Como se vê, o Tribunal de origem afastou o pleito de absolvição 

considerando a apreensão do entorpecente – 42,1g de cocaína –  (e-STJ fls. 552), 

dinheiro, anotações sobre o tráfico e a comprovação do vínculo entre o agravante e a 
corré.

Destarte, a Corte local fundamentou o afastamento da minorante do 
tráfico privilegiado ao argumento de dedicação a atividade criminosa, considerando 
os depoimentos policiais e os diálogos extraídos do celular do agravante.
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No mesmo sentido, citem-se os seguintes precedentes da Quinta 
Turma, cujos entendimentos se assemelham ao adotado pelo acórdão recorrido:

 PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA A 
PREVISTA NO ART. 28 DA LEI DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. ALEGAÇÕES DA 
EXORDIAL CARENTES DE MANIFESTAÇÃO POR PARTE DA 
CORTE ORIGINÁRIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Cumpre ressaltar que o habeas corpus não se presta para a 
apreciação de alegações que buscam absolvição ou desclassificação 
de condutas imputadas, em virtude da necessidade de revolvimento do 
conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.

Precedentes.

III - De mais a mais, as instâncias ordinárias, com base no acervo 
fático-probatório dos autos, afirmaram que o paciente praticou 
delito de tráfico ilícito de drogas (art. 33 da Lei de Drogas), e não 
uso de drogas (art. 28 da Lei n. 11.343/2006). Para tanto, 
destacaram os depoimentos dos policiais em juízo, as condições 
do flagrante delito, a quantidade/natureza da droga apreendida, a 
apreensão de pacotes para embalo de porções, um caderno com 
anotações de contabilidade do tráfico, uma balança de precisão, 
máquina para embalagem de entorpecentes e uma máquina 
prensadora.
Desse modo, o acolhimento da pretensão, como exposto nas 
razões da impetração, demanda reexame de provas, medida 
interditada na via estreita do habeas corpus. Precedentes.
IV - Alegação de que violação ao art. 155 do Código de Processo 
Penal. Tese não enfrentada pela Corte de origem. Nesse compasso, 
considerando que a Corte de origem não se pronunciou sobre o 
referido tema exposto na presente impetração, este Tribunal Superior 
fica impedido de se debruçar sobre a matéria, sob pena de incorrer em 
indevida supressão de instância. Precedentes.

V - Igualmente, a Corte de origem, ao apreciar o recurso defensivo, 
limitou-se ao exame de possível absolvição; desclassificação de 
conduta; aplicação do redutor do tráfico privilegiado; diminuição da 
pena de multa e, por fim, a concessão dos benefícios a Assistência 
Judiciária Gratuita, nada dispondo sobre reconhecimento da 
circunstância atenuante da confissão extrajudicial, com consequente 
compensação com a agravante reincidência. Impossibilidade de 
análise por esta Corte Superior de temas não enfrentados pela 
instância a quo. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 892.821/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA PORTE DE DROGA 
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PARA USO PRÓPRIO. INVIABILIDADE EM SEDE DE WRIT. 
RECONHECIMENTO DA MINORANTE. AUSÊNCIA DE REQUISITOS. 
REEXAME PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal 
Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa 
Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda Turma, 
Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou que, "para a 
ocorrência do elemento subjetivo do tipo descrito no art. 33, caput, da 
Lei n. 11.343/2006, é suficiente a existência do dolo, assim 
compreendido como a vontade consciente de realizar o ilícito penal, o 
qual apresenta 18 (dezoito) condutas que podem ser praticadas, 
isoladas ou conjuntamente." (REsp 1.361.484/MG, Rel. Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 10/6/2014, DJe 
13/6/2014).

3. Os depoimentos dos policiais responsáveis pela prisão em flagrante 
são meio idôneo e suficiente para a formação do édito condenatório, 
quando em harmonia com as demais provas dos autos, e colhidos sob 
o crivo do contraditório e da ampla defesa, como ocorreu na hipótese.

4. Apoiada a condenação pelo delito de tráfico de entorpecentes em 
prova suficiente, o acolhimento do pedido de absolvição do delito do 
art. 33, caput, da Lei 11.343/2006, ou desclassificação para o art. 28, 
caput, da referida Lei, demanda o exame aprofundado dos fatos, o que 
é inviável em habeas corpus.

5. De acordo com o § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a 
dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem 
bons antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou 
integrarem organizações criminosas.

6. Verifica-se que a o Tribunal de origem afastou a minorante em 
razão de haver provas nos autos, sobretudo as extraídas do 
celular do ora agravante, do seu envolvimento com a facção 
criminosa Primeiro Comando da Capital (PCC), sendo ele o 
responsável pela venda dos entorpecentes a mando de 
integrantes do referido grupo de dentro da penitenciária de 
Dourados/MS. Além do mais, consignou que a habitualidade 
delitiva do recorrente ficou demonstrada no fato de responder a 
outra ação penal pela prática do crime de associação para o 
tráfico de drogas.
7. Assentado pela instância ordinária, soberana na análise dos fatos, 
que o agravante faz do comércio ilícito de entorpecentes uma atividade 
habitual, a modificação desse entendimento - a fim de fazer incidir a 
minorante da Lei de Drogas - enseja o reexame do conteúdo 
probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus.

8. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 787.272/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)
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Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VITOR DA SILVA 
ADVOGADO : JACKSON JOSÉ SCHNEIDER SEILONSKI  - SC050048
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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